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2. INTRODUÇÃO 

Os esforços de educação para a administração pública existeg 

tes no Brasil parecem inadequados em face da problemática do 

seto~ ~esmo quando tomados em seu conjunto. 

Nesse sentido, deve-se recolocar em discussão: (A) a nature­

za dos programas de formação e treinamento diante das neces­

sidades globais e demandas específicas da Administração Pú­

blica; (B) as relações internas entre objetivos, conteúdo 

formato, metodologia e base institucional de programas dife­

renciados em sua natureza; (C) as relações de complementari~ 

dade entre esses programas, na perspectiva da educação con­
tinuada. 

Ignorar elementos básicos, tais como a relação entre a natu 

reza de um programa e o meio institucional propício ao seu 

desenvolvimento e execução, e a necessidade de disseminação 

de uma base formativa generalista que viabilize esforços sUQ 
seqUentes de desenvolvimento gerencial e técnico, é levar ã 
inocuidade e desgaste o poderoso instrumento de mudança so­

cial que é a educação profissional em todas as suas formas. 

O presente trabalho tem por objetivo principal apresentar e 

analisar, sob o ângulo institucional, duas possíveis alterna 

tivas de formação e desenvolvimento dos executivos e técni­

cos de alto nível do setor público brasileiro, tendo em vis­

ta o alcance de maior grau de profissionalização. Sua estru 
tura pode ser assim resumida: 

(a) Parte da constatação da necessidade de que os profissio­
nais de formações universitárias diferenciadas, ocupan­
tes ou potenciais ocupantes de cargos de direção e asses 
soramento superior, tenham acesso a uma educação especi­

ficamente voltada para a Administração Pública, encaran­

do-se tal educação como um instrumento de modernização~ 
ministrativa. 



1. APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho, elaborado para o 99 Congresso Mundial 

de Treinamento e Desenvolvimento. deve ser considerado como 
um ensaio. 

Seu objetivo ~ trazer um importante tema, em nosso entender, 
a debate, qual seja, o da Educação do Administrador Público. 

A possibilidade de que uma decisão venha a ser tomada no âm­

bito do setor público brasileiro em futuro próximo nos in­
dicou a urgência e a oportunidade da discussão que buscamos 
incentivar, no sentido de melhor informar a possível defini­

ção de uma pOlítica referente à profissionalização do Admi­

nistrador Público de alto nível. 

A experiência que vimos vivenciando há alguns anos atrav~s dos 

programas de formação, treinamento e desenvolvimento gerenc! 
aI da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargas, em particular, e através de programas execu­
tados por outras instituições e firmas de consultoria e trei 
namento em geral, contribuiu para o desenvolvimento de alg~ 

mas impressões e id~ias pessoais aqui expressas, embora nin­
guém. instituições ou pessoas, à exceção do próprio autor, 
possa por elas ser responsabilizado . 
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(b) Explora a inadequação das opçoes de educação vigentes, 

analisando as relações internas entre objetivos, forma­

tos, conteúdos e base institucional de programas de for­

mação e treinamento para o setor, bem como algumas inter­

relações entre programas de diferentes naturezas. 

Cc) Analisa criticamente a proposta de criação de um Centro 

de Desenvol\imento de Executivos Governamentais pari o 

Governo Federal. 

(d) Sugere o desenvolvimento de uma rede interinstitucional, 

de car~ter nacional, para a formação de administradores 

públicos, federais, estaduais e municipais, de forma a 

tirar-se partido de experiências institucionais respeit~ 

veis e dos recursos humanos especializados já existentes. 

Cc) Propõe que tal rede seja operacionalizada atrav~s de pr~ 

gramas de pós-graduação em administração Pública iatu­

\ ('.Jl5((, que tenham, entre outras características especi­

ficadas, a capacidade de viabilizar a compatibilização 

entre estudo e trabalho. 

Cf) Baseia a proposta na experiência da Escola Brasileira de 

Administraç~o Pública'da Fundação Getúlio Vargas que há 

dois anos vem desenvolvendo um programa nos moldes des­

critos, cuja avaliação objetiva de resultados já se tor­

na, hoje, possível. 
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3. DESENVOLVIMENTO 

3.1. A Educação como Instrumento de Reforma Administrativa 

o desempenho da Administração Pública tem sido deficiente quer 

no que se refere a seu papel de importante ator no processo 

de formulação das políticas nas áreas de saúde, trabalho, s~ 

gurança pública, urhana e metropolitana, transportes, educa­

ção etc., quer no que diz respeito à operacionalização e ex~ 

cução dos programas decorrentes destas políticas. Igualmen­

te deficientes têm sido os sistemas e estruturas de apoio a~ 

ministrativo em que se deveria respaldar mais eficientemente 

o processo governamental de produção de bens, prestação de 

serviços, regulamentação e fiscalização de atividades. 

Não raro, invertem-se meios e fins. Delineia-se um quadro em 

que o adjetivo predomina sobre o substantivo, fazendo com 

que identidade e imagem de instituições e órgãos governamen­

tais se projetem como expressões de máquinas burocráticas 

auto-suficientes voltadas para suas próprias necessidades e 

para o objetivo último e exclusivo de sobreviv~ncia. Assim, 

tem-se observado uma máquina administrativa em geral inefici 

ente, com mecanismos precários de operacionalização e execu­

ção de programas que, po~ sua vez, resultam de débil proces­

so de formulação de políticas em que estas se apresentam in­

suficientemente informadas e processadas no vetor técnico, e 

vitimas de mal congênito no vetor político, devido aos lon­

gos períodos de exceção político-institucional que tem vivi­

do a nação através dos tempos. 

Sem dúvida, um problema grandioso e complexo quanto ã dimen­

sao territorial que o comporta, quanto aos níveis instituci~ 

nais a que diz respeito - federativo, estadual e municipal -

e quanto ã interdepend~ncia dos componentes que o moldam e 

substanciam - políticos, institucionais, econômicos, adminis 
trativos e culturais. 
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A melhoria qualitativa deste quadro que, embora aqui traçado 

em termos impressionísticos, tem sido percebido por muitos , 

requer esforços de natureza múltipla. Desde o nível mais 

abrangente da solução dos impasses pOlítico-institucionais da 

nação até outros mais específicos, corno o do comportamento do 

funcionário atendente de balcão QU guichê, é necessário que 

a açao social inteligente contribua de diversas formas para 

aquilo que se pode chamar de modernização ou reforma da Admi 

nistração Pública. Reforma esta, da qual um programa de des 

burocratização como o que agora é implementado é apenas um 

dos instrumentos, embora importante e indispensável quando 
·1· d -.. -. . d d (1) utl lza o com competencla, perslstencla e serle a e . 

Assim como o programa de desburocratização, outra açao soci­

al de natureza distinta, mas igualmente importante e, tal­
vez, até mesmo de caráter mais relevante para a modernização 

administrativa, é a Educação para a Administração Pública. O 

caráter mais profundo deste instrumento se deve a três as­

pectos básicos. Primeiro, por produzir resultados mais est~ 

veis e permanentes, no que difere das campanhas de desburo­

cratização, que dependem de reativações sistemáticas para m! 
nutenção e ampliação dos resultados obtidos. Segundo, por 

alcançar o nível subjetivo dos valores e comportamentos hum! 

nos, nao se prendendo apenas aos aspectos cognitivos ou de 

novas rotinas ou procedimentos simplificados por alterações 

normativas, nem sempre eficazes em sua capacidade de se faze 

rem cumprir. Finalmente, porque a educação, a despeito de 

sua utilização instrumental, conducente à modernização, cons 

titui-se num fim em si mesmo. 

Apesar disso, a educação para a Administração Pública,enqua~ 
to instrumento de ação social para lidar com o problema da 
eficiência e da eficácia no Setor Público, tem sido minimiza 

da em sua potencialidade. 

(1) VeJt HiUo Beli:Júio. A dubU/LOcJr.a.:tizaç4o c.omemoJta. o lQd~veJt6âJu:.o. 
JOltnai. do 8Itahil, CadeJoto E~pecial. TUo de Janwo. Ediçao de 20/1 L 
80. TJtúJ:t-~e de um balanç.o do~ JtuuU:a.do~ c.onc.Jteto~ a1..c.anç.a.d.o~, ate 
o pJte6we momento, pelo PJtogJtama Naci.onai. de VubuJLocJr.a.:tizaç.ã.o. 

\ 
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o próprio Poder Executivo e, mais gr-ave, o Legislativo e a 
Sociedade corno um todo, não parecem dar-se conta de sua impor 
tância crítica, não obstante a dimensão e alcance do Setor Pú 
blico, as polêmicas sobre a eficiência e eficácia de seus pr~ 
gramas, a crítica à impermeabilidade tecnocrática e a consci­
ência da deterioração de um sistema de valores, dentre os quais, 
o de interesse puôlico é a pedra angular. Tanto se pode cons ta­
tar certa incipiência no apoio social e governamental às ati­
vidades de Educação para a Administração Pública, como defic! 
ências graves na estrutura institucional pública e privada 
que dela se ocupa, nos métodos e desenhos de seus programas, 
nos "currículos" e, conseqüentemente na clientela-alvo que 
atingida. 

Até hoje não se concretizou a previsão de Robert Dalland 

feita há mais de dez anos, de que "é possível que a reforma 
administrativa venha a ser dirigida mais às atitudes e ao 
preparo técnico dos administradores do que apenas 

.. 
as ques-

tões relativas à alocação de funções, delegação da autorida­
de ou simplificação de rotinas~2). Esta previsão expressava 
a consciência da necessidade de que assim fosse feita a '. re­
forma. 

3.2. A Clientela Potencial: Um Es.boço de Perfil 

-e 

A participação do Estado no Brasil, na condução e solução dos 
problemas da sociedade em todos os setores de atividades, tem 
assumido tal grau que chega a preocupar a consciência nacio­
nal. Das decisões de politica pública e dos programas gov~r­
namentais, depende substancialmente a vida do brasileiro, se­
ja ele empresário agrícola ou industrial, profissional libe­
ral, operário, lavrador ou artista. O Estado centraliza e 
distribui recursos, beneficiando, punindo ou manifestando in-

(2) VALLANV, Rabva: T. A ~:tJr..a.çã.a púbUc.a. c.ama uma. Ciênúa. PaR.1ti.C4 
no Contexto 8Iuu.il.eiJr.o. Rev~ta. de Adm~:tJr..a.~ã.o PúbUC4, vaI... 3, 
nq 2. Rio de JaneiJr.o, FGV, p.84, Jut./Vez. 796 • 
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diferença. Ele regula e fiscaliza. Complementa, subsidia, 

concorre ou monopoliza. Dele. enfim, de suas decisões e 

açoes, de suas politicas e programas, dependem, em grande 

parte, o bem-estar, a segurança e a saúde física, econômica 

e financeira de pessoas físicas e jurídicas. 

Seria de se supor que os principais atores de processos de 

decisão e implementação a nível de burocracia governamental 

foss em aI tamen te (lua I i fie ados e profis s ional i zados em seu 

met~e~. Em gera], no entanto, não o são, embora competen­

tes engenheiros, economistas, m~dieos, advogados, t~cnicos 

de administração e outros profissionais, somente pela expe­

riência e com base nas suas qualificações pessoais, tenham 

aprendido a "sobreviver" dentro desta ambiência particular 

que ~ a Administração pGblica, sem que para ela tenham sido 

preparados, ou uma vez dentro dela, tenham contado com apoio 

mais sólido para decifra-la e aprendê-la sistematicamente. 

Vem daí, em grande parte, suas di ficuldades para compreender 

a verdadeira dimensão de seus pap~is e as vias e maneiras 

alternativas de formularem e concretizarem suas contribui-
- -çoes, nao raro, bem intencionadas. 

Impõe-se, assim, a necessidade de se buscar fórmulas educa­

cionais para suprir ou atenuar essas carências de uma clien 

tela numerosa, que deve vivenciar educação específica e com 

plementar às suas especialidades técnicas. Dissemos viven­

ciar, e não receber educação, em função da importância da 

contribuição destes praticantes da Administração Pública p~ 

ra o próprio desenvolvimento do conhecimento da disciplina, 

em bases relevantes e pertinentes ã realidade brasileira. 

Constituem essa clientela os milhares de ocupantes ou poteg 

ciais ocupantes de cargos de Direção e Assessoramento Superior 
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da Administraçio Federal c seus an510gos a níveis estadual e 
municipal(31. 

Prioritariamente, sao os dirigentes e técnicos de programas 

substantivos das chamadas áreas-fim, secundados pelos res­

ponsáveis pelos esforços de planejamento, programaçao, orça­

mentação e modernização administrativa e, finalmente, os que 

têm por encargo a gerência de sistemas de apoio administrati 

vo. 

Prioritizamos os responsáveis pelas áreas-fim, pois a eles 

cahe maior parcela de responsabilidade e liderança na definl 

ção e redefinição de objetivos e políticas bem como na mode­

lagem dos sistemas de produção de bens, prestação de servi­

ços e de regulamentação e fiscalização de atividades. Perten 

cem, ainda, em geral, a categorias profissionais hegemônicas 

em termos s etoria is . são, portanto, detentores de maior sta;tU6 

e poder organizacional, passíveis de reorientação no sentido 

da modernização administrativa, desde que preparados e sensi 

bilizados para ela. São os médicos no setor de Sa~de; os en 

genheiros no setor de Transportes; os professores no 

Educacional, por exemplo. 

setor 

Note-se aqui que, embora eS$es profissionais na realidade s~ 

jam os Administradores P~blicos de maior influência na "má­

quina" e em seus resultados, quando gerenciam órgãos e pro­

gramas substantivos e. quando responsáveis pelas funções de 

Direção Superior, são em geral os menos preparados para a 

(3 J 
Erz:tJte Oó po:teHc.~ Oc.upru-!te.-~ do-ó c.hamado.6 C.MgO.6 VAS - V.úl.eç.ão e M 
.6e.-6.60JUlment~ SueeJU.oJt- e.-~-tão ,natuJtaimente, ~~M OC.Upa.n:te.-6 de c.M:: 
90.6 VAI - V{/l-C'.ç.ao e AMeMuMmen-to I ntvuneciüiJU.a. PM.a uma exc.elen­
te de6·üúç.ão e c.a/Ulc.teJt-tzaç.ão do AdnJ.YLÚ>:tlLadoJt públic.o de At:to NI­
ve1, c.OI'L6UUalt ctêa Saml1e yz-to ; Renato Raui BO.6c.hl; MaJt-ia Cwtina Le­
a.t e Joêí(! CM.ta FU-ho. AdmÃ.nú-fJtadoJte.6 públic.Q.6 de AU:o Nlve.-i na 
BUJtoc.Jtac.i.a &Iz.aÚl'ÚJta. O Caóo do MÚU.-6:tVt.i.o da AgJL..icy.UuM.. Rela,tÓ­
JÚO Finat do PJtojuo "CaJtac.twzação do Admin.wbtadoJt Públic.o de Ai.­
to Nlve.-f. - VlÁ..nútVv<.o da AgJÚc.uLtww.". Convêrúo SEMOR/SBI. Rio de Ja 
nU/to. 1UPERJ. 1978 . -
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compreensao da dinâmica organizacional, política e adminis­

trativa das instituições públicas. Quando muito,recebem al­

gumas informações ou treinamento, de cariter especifico, vol 

tados para funções administrativas, como a financeira, por 
exemplo. 

Cabe ressaltar que mesmo advogados, t~cnicos de administra­

. ção e economistas necessitam dessas novas vivências educacio­

nais e constituir-se em clientela-alvo de programas de forma 

ção e desenvolvimento em Administração Pública, pois, embo-

ra mais sensibilizados para determinados aspectos da vida 

das organizações complexas, não raro trazem consigo as limi­

tações da formação especializada, e em quase todos os casos 

não tiveram a oportunidade de refletir sobre uma s~rie de va 

riáveis contextuais, inerentes às organizações em geral, e 

às organizações públicas em particular, que colidem com suas 

concepçoes especializadas. 

Não é raro observarmos economistas planejadores manifesta­

rem perplexidade diante dos chamados "obstáculos institucio 

nais à implementação dos planos", nem, tampouco,técnicos de 

administração frustrarem-se com o fracasso de suas rotinas , 

sistemas de controle, planos de classificação de cargos e 

sj stemas de avaliação de desempenho "tecnicamente perfeitos". 

A falta de Educação adequada para a compreensão de uma reali 

dade complexa deixa esses despreparados indivíduos expostos 

aos mais variados sentimentos, conducentes a diversificadas 

atitudes e comportamentos, quase sempre de cariter destruti­

vo. O ciclo vicioso, desta forma, se auto-alimenta e engra~ 

dece. O 6~a~u~-quo incompreendido em sua mecânica e nature 

za acaba por despertar o desespero de alguns, a indiferença 

e frustrações da impotência em outros. A omissão,o la~~ez-

6ai~e, a acomodação e mesmo, o cinismo e a corrupção termi­

nam por se manifestarem na forma de priticas e de decisões , 

em certos casos. 
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Pilotos, m~dicos e professores sao treinados para enfrentar 

condições adversas em suas situações específicas de tra­

balho, mas ninguêm ~ preparado para, sem se deixar derrotar, 

compreender e ajudar a transformar com maturidade profissio­

nal uma realidade social e organizacional que, não raro, pe­

naliza o bom senso, a honestidade e a competência e, se nao 

premja, pelo menos ê permissiva com as "virtudes" opostas. 

Um elemento que devemos levar em consideração no esboço de 

perfil é a faixa etária dos executivos e técnicos que consti 

tu em a clientela em questão. 

Considerações sobre faixa etária tornam-se pertinentes, pois 

os benefícios do investimento em educação e treinamento ten­

dem a caminhar na razão inversa ã idade dos formandos. 

A clientela que vimos delineando justifica, no Brasil, o in­

vestimento em formação,uma vez que ê comum neste país técni­

cos ainda jovens, entre seus 30 e 45 anos, ocuparem cargos 

de direção superior. 

Na tabela que reproduzimos, a seguir, sao apresentados, com­

parativamente, resultados·de pesquisas realizadas no Brasil 

por Edmundo Campos Coelho em 1970, por Paulo Roberto Motta em 

1972 e por Cléa Sarmento em 1978, referindo-se esta 

tão-somente ao Ministério da Agricultura. 

última 
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Distribuição por Grupos de Idade da Elite 
Administrativa Brasi1eira (4 ) 

GRUPOS DE IDADE 1970 1972 
% % 

Menos de 40 anos 27,0 21,6 
De 40 a menos de 50 anos 50,0 40,0 

De 50 a menos de 60 anos 26,5 

60 anos e mais 21,0 11,8 

TOTAL 100,0 100,0 

.11. 

1978 
% 

42,7 
34,9 
16,8 

5,6 

100.0 

(diferenças porcentuais devem-se a aproximação decimal) 

A análise desses resultados sugere claramente, conforme ob­

servam os técnicos do IUPERJ, uma tendência ao "rejuvenesci 

mento" da elite administrativa brasileira, cuja maior juven­

tude, em relação às elites administrativas de países desen­
volvidos, já havia sido assinalada por Motta em 1972. (5) 

Nesse sentido; embora sem rigidez, classificaríamos a clien­

tela potencial em questão; no intervalo de 30 (trinta) a 45 

(quarenta e cinco) anos, prioritariamente, tendo-se em vista 

a rentabilidade social do investimento, relacionada aos anos 

de contribuição organizacional da pessoa, posteriores à sua 

participação em programa de formação. 

Certamente um outro aspecto mais polêmico para a avaliação 

dos riscos desse investimento, relacionado ainda ao tempo de 

contribuição organizacional do indivíduo formado, é seu pos-

(4) SARMENTO, cléa. e;t ai. Op. cU .• p.136 

(5) MOTTA, Paulo Rob~o de M. The B~zilia.n B~ea.u~e Elite: Socia.! 
Ba.ekQlLound a.nd OlLütúzacional Aill1ü.du. rue de VoutOlLamento dá. uni 
velL6Úúíde dã. eMO na do No!tte. Clüipill H ill, 1972. -
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sível afastamento do setor público. 

Quanto a isso, três tipos de consideração nos parecem perti­

nentes: 

-Em primeiro ligar, cabe ressaltar que a "perda" so se verifi 

caria, se o indivíduo passasse para o setor privado. Mudan­

~as de emprego ou lotação internas ao próprio setor público, 

isto ê, da administração direta para a indireta, do nível fe 

deral para o estadual etc., não comprometeriam o objetivo do 
investimento, uma vez que se advoga aqui a necessidade de 

formação generalista, como ficará claro mais adiante. 

Em segundo lugar, acreditamos na relativa capacidade de re­

tenção de valores humanos do Setor Público. Embora não se­

jam do nosso conhecimento dados empíricos suficientemente a­

dequados e conclusivos sobre essa questão, não há indicações 

perceptíveis de que o problema da retenção de quadros no se­

tor público brasileiro seja crônico, se bem que se deva con~ 

tituir em preocupaçao constante e demande soluções para mui 

tas distorções existentes. 

- -Baseado em entrevistas feitas em orgaos federais, Gerald A. 

Johnson levanta a hipótese. de que no Brasil, "parece mais fá 

cil para o Governo empregar profissionais altamente qualifi­
cados do que retê-los". (6) 

Já Robert Dalland, experimentado observador da Administração 

Pública Brasileira, enfatiza a estabilidade do quadro funci~ 
nal quando pondera que "sabemos geralmente que, no que se re 
fere a pessoal, ela (burocracia) também ê estável, porque em 

bora cada novo governo .incorpore i burocracia seus fiéis se-

(6) JOHNSON, GeJtald A. "CaIUlCÚltaJ., públiea.6 e. a. nova. c1.tu-6e. plto6.i6ú.onal 
..in Re.v.i6ta de. Adm..inMbta.ç.ão públiea.. vai. 9, nQ 4, Rio de. Janwo, 
FGV, p.95, Ve.z.11919. 
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guidores, os funcionários antigos conservam normalmente seus 

cargos". (7) Quando não, acrescentaríamos, ocorre também o fe 

n~meno do rodízio, que é a passagem para outros 6rgãos ou em 

presas do pr6prio setor público. 

Dados da pesquisa recente realizada no Ministério da Agricu! 

tura,eanteriormente citada, revelam que dos 72 (setenta e 

dois) administradores de alto nível, cientes da localização 

de seus antecessores no cargo, consultados, 34 (trinta e qu~ 

tro) os localizaram no pr6prio Ministério da Agricultura e 

22 (vinte e dois) em outros 6rgãos p~hlicos. Dessa forma 

constatou-se que 77,8~ d03 antecessores no cargo localizados 

por seus substitutos continuavam no setor público. (8) 

Considerando-se que apenas 15 (quinze) administradores nao 

conseguiram localizar seus respectivos antecessores e que , 

praticamente os demais (SI - cinquenta e um) componentes da 

amostra ocupavam novos cargos (9), pode-se inferir, tanto quag 

to possa ser representativo o Ministério da Agricultura, um 

considerável índice de permanência dos quadros dirigentes do 

setor público. 

Em terceiro lugar, nao entendemos corno urna "perda total" os 

gastos dirigidos para a educação em administração pública da 

queles administradores ou potenciais administradores de al­

to nível, que poderiam vir a transferir-se para o setor pri­

vado algum dia. Constitui também preocupação dos dirigentes 

burocráticos as conseqUências da socialização (doutrinação) 

(8 ) 

(9) 

VALLANV, Rubvct T. "BwtOCJta.ua n.o BJta.óil: ~t1Lde,~ de e.xe.c.utiV0-6 u­
vti de aLto Mvei em JteXaç.ão a mudança6". Re.vtita. de. Adm.irU.-6:tJta.ç.ão 
públic.a. vol. 7, n9 4, R.io de Jane.iJto, FGV, pp.25-26, Out./Vez. 7973. 
SARMENTO, C~~a e,t~. Op. cit., p.219 

Uma pe.que,n.a quan.:Udade. de. .ind.ivlduoJ.J c.ompone.ntu da amoJ.J..tJr.a., em ng 
de 5 (unc.o) I a.inda não pJtu-tMam .in6oJtmaç.ão nute. .item. 
A am0-6tJta. em quu;tão .<nc1.u1a. 143 Jtuponde.ntu. 
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d -b" ( 1 O) O d" 1" - -o pu llCO em geral. processo e SOCIa lzaçao, atraves 

de programas de formação de funcionários de alto nível, apre 

senta também grande validade social para aqueles indivíduos 

que venham a se transferir para o setor privado, pois, como 

afirma Dalland, "para que um sistema de subornos, presentes 

e remunerações extras possa funcionar deve haver não apenas 

uma complacência no recebimento, como também um doador dese­
joso de presentear,,(11), por exemplo. Da mesma forma, a in­

ternalização de responsabilidade em relação ao dinheiro do 

contribuinte, por parte do Admini~trador Público, requer em 
contrapartida cidadãos cônscios e exigentes em relação ã 
racionalidade na aplicação de suas contribuições compulsóri­

as. 

Finalmente, a clientela à qual nos referimos representa, em 

termos quantitativos, um desafio que é agravado pelas exigêg 

cias qualitativas que as dificuldades de um processo de a-
d " dI" - (12) pren lza o comp exo lmpoem. 

O elemento central deste processo é seu caráter profissiona­

lizante, equidistante do academicismo e do tecnicismo, ambos 

prejudiciais aos objetivos que tal processo deve assumir e 

promover. 

(lO) VALLANV, Rob~ T. Op. cit., p.84, 7969. 
(11 ) 

I b'<'d, p. 85 

(12 ) o VASP e..ó:tá ne..óte momen-to c.onc..fu.i..ndo e..ót.u.do que pO.6!.J'<'bili-t.aJtâ. o cU­
menó.<.onamento du.ta. cLientela., a nlve1. 6edeJta1., .óegundo ht6oJunaç.õu 
ob~a,ó no õfLgão. POfL enquanto aque1.e VepM:tamen..to evili nOJt.nec.eJL 
ate mumo utimaü .. va,ó apM x.<.mada,ó, que pod~ .ó eJL .óub.ó.ta.nc-i.a1men 
te .<.nc.ofLfLe.ta..ó. A6-ÚlmaJt, no en.ta.nto, qu.e u.ta cUenteia. potenc..ia.l e 
gJLande em fLela.ç.ão ã c.apac..<.dade do.ó pfLogJLama.ó ~n..ótatado.ó, no.ó pafLec.e 
ba.,~.tante fLazoâ.ve1.. 
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sistematizados. Sua riqueza deriva do fato de comungar pro­
dutivamente muitos dos seus objetos de estudo com o conjunto 
das ciências sociais, e delas se valer para seu desenvolvi­
mento, compartilhando, ainda, muitas teorias, conceitos e 
técnicas com sua disciplina-irmã, a Administração de Empre­
sas. 

Seguramente, pode-se afirmar que hoje já se torna possível 
uma reflexão ampla, bem informada e sistemática sobre os pro 

blemas de transcendental importincia relacionados i eficiin­
cia das organizações públicas, que constituem o campo de es­
tudo da Administração Pública. 

Nestas organizações, tim sido objeto de estudos e pesquisas 
seus atributos particulares, seus processos decisórios e de 
execução, as relações interorganizacionais e inter-governa­
mentais; e os complexos caminhos da formulação de políticas 
públicas. 

Tanto as decisões quanto as açoes, no imbito das organiza­
ções públicas, podem vir a ser melhor concebidas,~do maior 
compreensão e conhecimento houver de sua natureza e proces­
sos, por parte daqueles que sao administradores públicos res 
ponsáveis. 

No entanto ê no plano valorativo da socialização dos admini~ 
tradores públicos, através da Educação profissionalizante 
que vemos os maiores desafios e riscos no caso brasileiro . 

Uma sociedade em transição, como a nossa, caracteriza-se, so 
bretudo, pelas indefinições valorativas e pela confusão ideo 
lógica. Suas próprias elites dominantes vacilam voluvelmen­
te entre compromissos autocráticos e democráticos, demonstran 
do urna perspectiva de interesses sociais imediatista,o que revela 
as debilidades históricas de seu próprio processo de social i 
zação e educação civil. 
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3.3.Natureza e Substincia da EJucaç~o em Administraç~o Pfiblica 

A natureza da Educação em Administraç~o Pública é marcante-

mente orginica, pela relevincia que assumem para a prática 

cotidiana as interações entre os planos cognitivo, valora­

tivo e emocional do educando - o cidad~o, investido nas fun 

çoes de administrador pfiblico. 

o sistema de valores por ele esposado projeta-se em todas as 

suas decisões e açoes. Desta forma, conhecimentos e habili­

dades técnicas, objeto de ação da maioria dos programas tra­

dicionais de educação, só se tornam eficazes quando desen­

volvidos em sintonia com transformações valorativas e campo! 

tamentais. 

o relativo descaso no Brasil para com o preparo profissional 

dos quadros gerenciais públicos pode induzir os menos infor­

mados a pensarem que a Administraç~o Pfiblica nem mesmo exis 

ta enquanto disciplina formaJizada e sistematizada. 

Embora nao caiba discorrer sobre a história da disciplina,c~ 

be aqui ressaltar sua exist~ncia quase secular e o dinamismo 
de sua evoluç~o. (13) 

A Administraç~o Pública, enquanto disciplina, possui nítida 

identidade própria e um considerável acervo de conhecimentos 

! 13) 
PaM. uma anáU~e. completa. dM novM tendV1UM no utudo da Adm..i.rti6 
tltação púb.eA.ca, veJt J wrz- C eaude Thoen..i.rtg. Le~ AppotrU du Manage.me.n1 
Public, Re.vue FJtançatie. de Gut..i.on. PaJt..w, Septe.mbJte.-OctobJte. 1979. 
O autoJt, V..i.JtetOJt de PuqUÁAa do INSEAV, an~a M nova..6 tendênc...i.a6 
no utudo e eJUmo da Adm..i.rti6t/wção Pública no.!> f,6:ta.do.6 Urt..i.d0.6, a 
pan;túr. de. uma v..i..6aa a alg~~ de. .6 eu.6 p-'Únupa..i..6 pJtogJtama..6, nominal 
mente, o da Kennedy School 06 GovVtnmert-t da Urt..i.veJL6..i.d.a.de de. HMVaJr.:a.. 
o da Gttaduate. School 06 Pub.f..i.c Policy da Urt..i.veJL6..i.dade. da Cali6ott­
tUA. e.m Bettke.ley e. o Public Manage.me.nt Pttogttam da Gttaduate. Sc.hool 06 
&u.tne--.\.6 IStan6oJtd). 
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Nesse contexto, duas perguntas sao fundamentais: Que valores 

prezados pela cultura ocidental em geral e pela sociedadebr~ 

sileira em particular devem ser reforçados no processo de 

Educação em Administração Pública, tendo em vista a promoção 

de nossos objetivos nacionais de curto e longo prazos? A se 

gunda relacionada à anterior, leva~nos a um dos pontos cen­

trais deste trabalho: Qual o contexto institucional mais ad~ 

quado ao desenvolvimento da Educação em Administração Públi­

ca, considerando-se a dificuldade e os riscos inerentes à de 

finição de seus componentes valorativos e o compromisso fun­

damental com o interesse público nacional? 

-Acreditamos que a resposta a primeira pergunta, referente aos 

valores a serem reforçados, deva surgir dinâmica e expontane~ 

mente no desdobramento do próprio processo de ensino-aprendiza­

gem da Administração Pública. Para tanto, tal processo deve 

promover, em bases generalistas, uma relação forte e 

entre teoria e prática, pesquisa e ação, praticantes 

micos, sociedade e administração pública. 

ativa 

e acadê 

Quanto à segunda questão, referente ao contexto institucio­

nal, acreditamos serem as instituições universitárias as úni 

cas com experiência, competência e autonomia suficientes pa­

ra conceber e executar dinamicamente os programas de forma­

ção em Administração Pública. 

A dinamicidade a que nos referimos diz respei to ao caráter dia 

l~tico-evolutivo da missão e, conseqUentemente, à necessida­

de de reconcepções e reajustes freqUentes dos programas, o 

que requer o imbricamento orgânico do planejamento e da exe­
cução dos mesmos. 

Mais adiante, nos deteremos especificamente no problema de 

ordem institucional. Cabem aqui, no entanto, algumas consi~ 

derações adicionais sobre o conteúdo da Educação em Adminis­
tração Pública. 
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Tomando-se por referência a Matriz de Competências Profissio 

nais de Administradores Públicos e Pós-Graduados em Progra­

mas de Administração Pública, concebida pela National Asso­

ciation of Schools of Public Affaires and Administration 

(NASPAA) e, apresentada a seguir, pode-se visualizar adequa­

damente a substância desejável da Educação em Administração 

P-bl" ( 14) u lca. 

A Matriz, que tem por objetivo orientar as instituições edu­

cacionais americanas para o desenvolvimento e avaliação de 

seus programas, através da fixação de alguns padrões comuns, 

engloba e relaciona as áreas de estudo pertinentes, com as 

competências de naturezas diversas indispensáveis ao adminis 

trador público. 

Valores de Inte 
Crnhecimentos Habilidades resse Puôlico - Comportamento 

Contexto Político, 
Social e Econômico 

Instrumental Analí 
tico: Quantitativo 
e Não-Quantitativo 

Dinâmicas Individu 
al/Grupal/Organiza 
cional -

. 

Análise de PolÍti-
cas Públicas 

Processos Gerenci-
al/Administrativo 

( 141 Tttaduúda. Ltvfr..e.me.n,te. peta au:tafr.. e. tJr..a.n6CJL..Ua. do doc.wne.nto Guide..U.nu and 
StandMM 601t GttaduCLte. PMgJtam-6 -tn PubUc. A66a.úr.6 PubUc. AdmúuÁ.tJw.;üon. 
WMlúngton, V. C- NaV..onai AMo~on o~ Sc.hoo.f..6 06 PubUc. A66a-i.!t6 and 
Admúu..6:t!uLti.an, 1974. O dC'c.umenW c.an,te.m M c.êiu.ttu, plte.e.nc.fúdM, de. 6ofr..­
ma a o!t-i.e.n:taJt o c.on,te.údo do.!> pMgJtamM. 
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A avaliação da maioria dos programas brasileiros de forma­

ção, treinamento e desenvolvimento, feita através do cotejo 

da Matriz com os objetivos, estruturas programáticas e méto­

dos instrucionais desses programas, provavelmente mostraria 
grandes lacunas, principalmente em termos de preocupação com 

valores e comportamentos na esfera das competências e no que 

se refere ao instrumental analítico e análise de políticas 

públicas na esfera das áreas de estudo. 

No entanto, cabe ressaltar, o maior problema da oferta de 

educação adequada em Administração Pública, no Brasil, não é 

o de desconhecimento do que se deva fazer ou o de insuficiên 
cia de quadros competentes para fazê-lo, mas sim, a ausência 

de consciência coletiva de sua necessidade e a desarticula­

ção dos recursos e competências existentes, como tentaremos 

mostrar no restante deste trabalho. 

Muitas das instituições acadêmicas que citaremos adiante di! 

põem de quadros que, há anos, acompanham de perto e partici 

pam da evolução do estudo da Administração Pública. Três ou 
quatro geraçoes de professores brasileiros pós-graduaram-se 

no exterior, e outros para lá continuam indo complementar seus 

es tudos. Mais importante ainda, começam a surg i r no país pr~ 

gramas de Hestrado em Administração, e outros em áreas cor­
relatas como os de Ciências políticas, que também se preocu­

pam com a temática da análise dos processos de formulação de 

políticas públicas. Por outro lado, tanto as instituições 

acadêmicas como outros núcleos profissionais vêm desenvolve~ 

do programas de treinamento e desenvolvimento gerencial de 

curta duração, em que os atributos comportamentais são obje­

to de preocupaçao e recursos instrucionais não-tradicionais 

são utilizados. No plano dos valores, embora menos signifi­
cativamente, técnicas de esclarecimentos de valores nao cons 
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tituem novidade para alguns educadores em administração, ps! 
"1 . "1 ... U 51 co ogos e SOCIO ogos organIzacIonaIS . 

Existem tanto o conhecimento como os recursos humanos, embo­

ra estes sejam em quantidade limitada e estejam dispersos. 

Parte do problema é como articulá-los no sentido de tornar a 

Educação em Administração Pública mais dinâmica e relevante 

-em todo o território nacional. 

( 15 ) 
f4tamo-no4 ~e6~do à6 técniCa6 de4envolvida6 po~ cienti4ta6 do 
compo~ento, voltada4 pana o que 4e denomina, n04 E4tado4 Uni­
d04,de value ~6ication. Em g~, e460~Ç04 no 4entido de e4-
clMe.cimento dM valo~e4 e4pMadM Pe1.04 indiv1.du04 4e 6azem ne­
CU4áJú0.6 em pJtogJtama6 educacionai.6, de duenvolvime»to comunitá­
JUo e de duenvolvime.nto o~ganizacion.a.l.. VeJt, po~ exemplo floUlVtd 
KiJt.6chenbaum. Advanced Value. ClaJti6ication. La lotia: UniVe.Jt4ity 
AMociatu, 1977. 

__ lOTECA 

FUfI)AC1O GETúlIo VARGAS 
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3.4.A Estrutura Institucional para a Educação em 

Pública e seus Programas 
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Administração 

Que estrutura institucional atende as necessidades da educa­

çao em Administração Pública? 

As instituições e órgãos que no Brasil se relacionam com a 

formação e/ou treinamento na Administração Pública são basi­

camente de cinco naturezas distintas, a saber: 

(A) Escolas Independentes ou dos sistemas universitirios Fe 

deral e Estadual que oferecem cursos específicos de Gradua­

ção em Administração Pública, em geral com ciclo bisico int~ 

grado aos cursos de Economia e Administração de Empresas. O 

único caso de uma Escola específica de Administração Pública 
é o da EBAP/FGV. (16) O curso de Mestrado existente no campo 

da Administração Pública também pertence a essa instituição, 

embora outros programas de Mestrado em Administração e em 
Ciências políticas também se preocupem explicitamen­

te com o estudd da Administração PÚblica. 117 ) 

(B) Escolas Especializadas Federais e Estaduais ,subordinadas 

ou vinculadas a Ministérios e Secretarias de Estado, tais c~ 

mo o Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico 

(CENDEC), Escola de Administração Postal, Escola de Adminis­

tração Fazendiria (ESAF), Fundação Escola Nacional de Saúde, 

Escolas de Polícia e outras. 

(16) CM.a.da em 1952, poli. -inici.a.t.iva c.o nj u.nta dM Naç.õ e6 UnidM e do Go-
vMno BIUl.6..ü'.ehw, a E6c.oia BI{a.6..ü'.eÂ/ta de Adrni..rrÁÁtJLaç.ão PÚhlic.a da. 
Fundação Ge;tútio VaJtgM 60-<. a pJLÚnÚlla uc.oia de adm-irrÁÁ:t.Jtaç.ão do 
paM. 

(17) A -in61'..u.ênUa da. E~c.oia de Adm-i~:tJtação públic.a da. UniVeM-<'da.de do 
Su.1'.. da. Cali6õII.nia (USC) na 601lmaç.ão de pJto6e6~oJte6 bIllt6Uehw~, a 
~ de c.onvênio~ de a.6~~~ênc.-ia ~êc.nic.a c.om a EBAP/FGV,c.om a 
UFBa e c.om a UFRG, na dêc.ada. de 60, pode ~eIl c.oM-idetr.ada. c.omo ~-<'9-
n,i6.{.c.a.ti.va nu~e pJtoc.e6~o. 
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CC) Organizações ou órgãos de treinamento de serviços públi­

cos, vinculados ou subordinados à Administração Direta Esta 

dual, tais como a Fundação Escola de Serviço Público (ffSP/RJ); 

a Fundação de Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDRH/RS), 

a Superintendência de Treinamento de Pessoal (SETEPE/PE) e a 

Fundação de Desenvolvimento Administrativo (FUNDAP/SP). 

(D) Empresas privadas de consultoria e treinamento gerencial. 

(E) Orgãos de Recursos Humanos e centros de treinamento fede 

rais e das empresas governamentais, promotores de programas 

de treinamento diversos, via contratos com Escolas de Admi­

nistração, com Empresas de Consultoria e Treinamento e mesmo 

com pessoas físicas: professores universitários, técnicos ou, 

em geral, profissionais híbridos (técnicos/professores e pr~ 

fessores/consultores) . 

Quer por suas missões e objetivos específicos, quer pela na­

tureza e desenho de seus programas, quer ainda por suas res 

trições quantitativas e qualitativas de pessoal, esse conju~ 

to de instituições não tem respondido eficazmente àquilo que, 

como descrito anteriormente, pudéssemos considerar como a 

satisfação das necessidades manifestas e potenciais de educa 

çao em Administração Pública. 

Na arena acadêmica. os cursos de graduação em Administração, 

com duração de quatro anos, atraem, basicamente, os jovens 

egressos do curso secundário, cujo real ingresso no serviço 
público não é certo e ,muito menos ,a ascensao aos cargos de 
Direção e Assessoramento Superior. Note-se ainda que tais 
cursos formam o Técnico de Administração, em geral orientado 

para especializações adjetivas, como Organização e Métodos, 
Administração de Recursos Humanos, Orçamento etc. e cujo pa­

pel é de natureza diversa daquele do Administrador Público. 
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Este nao seria necessariamente um especialista em qualquer 

das funções administrativas, principalmente quando viesse a 

ocupar cargos nas áreas substantivas ou no âmbito de Direção 
Geral. Evidentemente, muitos conhecimentos, incluindo aque­

les sobre organização e gerência, bem como o domínio de téc 

nicas específicas, objeto de estudo dos programas de gradua­

ção em Administração Pública, são pertinentes ao interesse 

de qualquer Administrador Público. Estes, porém, em sua maior 

parte já graduados em outras profissões, não vêem como com­

pensatório, por motivos diversos, o investimento demorado em 

outro curso de graduação. Nem é socialmente desejável esse 

investimento de quatro anos de estudo. A idade, os compro­

missos familiares, a integração na vida profissional e orga­

nizacional e a possibilidade concreta de ascensão permanente 

aos cargos de direção de áreas substantivas, e mesmo admini~ 

trativas, em decorrência de requisitos gerenciais inexisten­

tes ou pouco exigentes, hegemonia profissional setorial e 

mesmo o clientelismo, fazem com que, na realidade, a opçao 

de graduar-se em Administração, por estes profissionais, se 
~ 

ja considerada, como o e, quase que absurda. 

Os programas de Mestrado em Administração Pública, por sua 

vez, têm uma orientação profundamente mais acadêmica, reque­

rendo em geral dois anos de duração e exigindo dedicação in­

tegral dos participantes. Os objetivos desse tipo de progr~ 

ma são incompatíveis com o "grande número" de participantes, 

e, assim sendo, não atendem, nem foram projetados para aten-

der aos Administradores Públicos, de uma forma geral, mas 

sim, àqueles técnicos ou estudiosos do Setor Público, que 

buscam entender sua problemática sob um ponto de vista mais 

científico, estando mais diretamente compromissados com a 

significativa geração de conhecimentos e, não apenas, com sua 

simples percepção. 
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~ natural pois, que nos casos em que funcionários públicos, 

dirigentes ou técnicos ingressem nos programas de Mestrado, 

buscando uma educação mais prática em Administração Pública, 

e não estejam em sintonia com os objetivos e orientações do 

curso de natureza acadêmica, frustrem-se Escola e 
por não terem suas expectativas supridas. 

alunos, 

As Fundações Estaduais, por sua vez, não obstante estarem ad 

quirindo um intenso dinamismo nos últimos anos, como bem o 

exemplificam a FESP/RJ e a jovem FUNDAP/SP, não atuam priori 

tariamente no que vimos definindo como Educação em Adminis­

tração Pública para dirigentes governamentais. Quando o fa 

zem, como é o caso da FUNDAP, com seu Programa de Formação 

em Administração Pública, demonstram apegar-se a desenhos 

tradicionais que afastam por longo período de tempo o parti­
cipante do trabalho - 12 meses e 1800 horas - (18) ou,ainda 

em outros casos, apegam-se a repertório de conteúdo e aborda 

gem de caráter também tradicional. 

Em geral, a falta de apoio político-institucional, as grandes 

restrições de recursos financeiros, a insensibilidade dos g~ 

rentes públicos de alto nível para suas próprias necessidades, 

a concorrência das demandantes atividades de treinamento de 

pessoal de nível intermediário e inferior e as restrições de 

recursos humanos próprios altamente qualificados para estas 

tarefas fazem com que os programas sejam assistemáticos e 
conceptualmente restri tos, não atendendo as necessidades reais 

de formação de administradores públicos estaduais de alto ní 
velo 

(18) FUNDAP. P~g4amação de c~o~ 1980 

Mlú.6 ã 6Jten-te, l1ute tJtaba1..ho, deteJt-I1O~-e.mO.6 mlÚ6 adequadamente 11M 
p~b.e.e.mM do a6Mta.mento do .tJr.a.balho e da duJr.a.ção de p~g4amM de 
60 lUna.ção pJto M..-Mio n..a1.A. za.nte • 
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As Escolas especializadas, federais ou estaduais,por sua vez, 

foram criadas para atender às necessidades de especialização 

setorial. Algumas delas têm suas missões bem definidas e~ 

contam com programas bem articulados e avaliados positivame~ 
te por clientelas, como é o caso, por exemplo, do Centro de 

Treinamento para o Desenvolvimento Econômico - CENDEC - na 

área de planejamento e da Fundação Escola Nacional de Saúde 

Pública, entre outras. Em virtude mesmo de suas missões, de 

natureza especializada, também não fornecem educação em Admi 

nistração Pública, no sentido que vimos atribuindo a tal ex­

pressa0, embora em alguns casos, em seus programas estejam in 

cluídas, residualmente, disciplinas de caráter gerencial ou 

técnico-administrativo. 

Finalmente, resta aos orgaos encarregados do Desenvolvimento 

de Recursos Humanos, ao nível dos Ministérios e Secretarias 

de Estado, promoverem os chamados programas de Desenvolvimen 

to Gerencial, de curta duração, muito comuns na administra­

ção indireta, e mais raros na administração direta, carente 

de recursos. Em geral, tais programas são executados através 

de contratos com Escolas de Administração e Empresas de Con­

sultoria, caracterizando-se muito mais como esforços de trel 

namento em concepções e técnicas gerenciais e administrati~, 

do que como um esforço de formação e educação em Administra­

ção Pública, de âmbito mais ambicioso e comprometido com abor 

dagens, concepções e técnicas mais pertinentes ao setor 

blico, especificamente. 

3.5.Programas, Conteúdos e Clientelas 

.. 
pu-

A experi~ncia brasileira de formação e de treinamento e de 
senvolvimento gerencial tem demonstrado sobejamente dois as 

pectos que nao se pode deixar de considerar: 

(A) os gerentes e técnicos que contribuem mais ativamente p~ 

ra suas organizaçõeS, quer por serem as pessoas que "fazem 

com que as coisas aconteçam", quer pelas suas respectivas p~ 
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sições funcionais, independentemente da qualidade dessas co~ 

tribuições, rejeitam longos afastamentos do trabalho em fun­

ção de pressões da organização p/ou mesmo de seus interesses 

pessoais. 

(B) os programas de treinamento e desenvolvimento de curta 

duração que viabilizam a participação dessas pessoas-chave, 

não obstante suas metodologias modernas, perdem muito de sua 

eficácia quando dirigidos, corno em grande parte o sao, para 
indivíduos cuja educação de base em administração é inexi~­

tente ou significativamente insuficiente. Em outras palavras, 

eles não substituem a necessidade de formação para que possa 

haver o real "desenvolvimento", posterior àquela. 

Tais considerações levam-nos ao cerne da questão. Os segui~ 

tes pressupostos nos parecem verdadeiros,à luz da experiência 
, 

em nosso paIS. 

(a) Os programas de Treinamento e Desenvolvimento Gerencial 

de curta duração, por si só, são insuficientes para a prepa­

ração básica de gerentes e técnicos do Setor Público, em fun 

çao de sua própria natureza e objetivos. 

(b) Os programas de longa duração (aproximadamente de 06 a 

12 meses) com objetivos educacionais mais ambiciosos,inviabl 

lizam a participação daqueles que devem constituir a clien­

tela-chave, cujo perfil definimos em largos traços,anterior 

mente, e,em geral apegam-se a desenhos, metodologias e con­
teúdos tradicionais. 

Cc) Os programas de Treinamento e Desenvolvimento Gerencial, 

sobretudo os de curta duração, podem ser considerados, no 

Brasil, como os principais responsáveis pela utilização e a~ 
pIa divulgação de metodologias educacionais modernas, perti­

nentes à educação gerencial e administrativa, especialmente 
no que diz respeito ao desenvolvimento de competências rela­

cionadas ao comportamento e ao sistema de valores dos indiví 
duos. 

." 
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r importante ressaltarmos as relações existentes entre dese­

nho de programas, conteúdos e objetivos por serem essenciais 

aos propósitos e conclusões deste trabalho. 

Se utilizássemos a Matriz da NASPAA como referência, para 

efeito de uma análise real, seria grande a possibilidade de 

~xplicitar-se os seguintes padrões, estimados à luz de nossa 
percepçao, em relação aos programas de treinamento e desen­

volvimento na área de administração para o setor público, co 

mo mostrarão os quadros, mais adiante. 

Nesses quadros, os pesos O, 1, 2, 3 e 4 significam a preocu­

pação explícita ou implícita com conteúdos e objetivos de 

competência. que guardam certa relação com as metodologias 

educacionais utilizadas. Os pesos não significam resultados 

compatíveis com intenções, necessariamente. 

Antes, por~m, devemos considerar que muitos desses programas 

lidam com estruturas conceituais e instrumentos desenvolvi­

dos, tendo o contexto das empresas privadas e nao a Adminis 

tração Pública, como referência, mesmo quando executados em 

orgaos e empresas públicas, 
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Hipótese I 

Desenho do Programa (Formato e Duração): Seminários isolados 

ou alternados de curta duração (2 a 3 dias). 

Objetivos ~~ 
JIl)etência Conheci men tos Habilidades Valores Conportamentos 

Conteúdos 

a. Contexto Político, I 
Social e Econômico 1 O O O 

b. Dinâmicas lndi \ridual I Grupal/Organizacio-
nal I 2 2 4 4 

c. Análise de políticas 
PÚblicas I O O O O 

d. Processos Gerencial/ 1 
Adnúnistrati vo 2 2 4 4 

I 

." 
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Hipótese 2 

Desenho do Programa (Formato e Duração): Cursos de longa du­

ração (6 a 12 meses) 

Objetivos de 
CoJl1>etência Conhecimentos Hab i li dades Valores COJl1>ortamentos 

ConteÚdos 

a. Contexto Político, 
Social e Econômico 2 1 O O 

b. Dinârrdcas Individual 
Çrupal/Organizacio-
nal 3 2 1* 2* 

c. Análise de Políticas 
Públicas O - I O O O 

recenteJrente) 

d. Processos Gerencial/ 
Administrativo 4 4 1* 2* 

* Não obl>:ta.n:te o 6a;to de o c.ompo4tamento expJtu.6aJt a.6 Jteiaç.õu mátu.M en­
:tfte Co MeCÁlnen;tol> , ExpeJL.i..ênua.6 e VafoJtel>, 0.6 pJWgJta.ma.6 de olÚentaç.ão 
:tfta.di.uonal, c.ogn.-U:.iva, em geJtat n2io .6e pJteoc.upam c.om o c.ompone.n:te vaio­
Jr..CLttvo e v-<..venuaf dOl> úldi.vIduo.6, upeJta.ndo, em .teJtmOl> Jtu~, mudan 
ç.M c.ompoJt.tame~5 a pCVlÜ.Jt dM :tfta.n,56oJunaç.õu do Jtepe4tõJt-<..o de c.onheu 
mentM e. não, -também, da Jtev«ão de vafoJtu e expwê.nc.i.M. vaI. a di.6e-:' 
Jtenç.a. de. pUM entJte vai.oJtu e c.ompoJt.tamento-5, apAAen-temente abl>uJtda. Va 
muma. 60Jtma., uma. dM plÚnup~ debilidadu dOl> ~JtogJ[ama..6 de VueYlvolv-<..­
men.to GeJtenuaf ! c.Wtta dUflaç.ão I, em nO.6flO muo, ê que opeJta.ndo ~ob'Le va 
lOJtu geJtenu~, upeJta.m mudanç.a.. de c.ompo4tamen;to, flem que M -t'Luna.Yl:: 
dofl .tenham uma bMe de c.onheCÁlnento.6 a.dequada, que e.6.6U pJtogJtama.6, pOJt 
quefl.tão de .tempo e mUmo de .6ua na.,tUfleza, MO podem Vta.l'ÚJmLtúL. 
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Hipótese 3 

Desenho do Programa (Formato e Duração): Cursos de média du­

ração (em geral 1 a 3 meses) 

Objetivos dE 
Competência Conhecimento5 Habilidades Valores Comportamentos 

Conteúdos 

a. Contexto Político, 
Social e Econôrrrrco O O O O 

b. Dinâmicas Individual 
Grupal/Organizacio-
na! 2 3 0* 1* 

c. Análise de políticas 
PÚblicas O O O O 

d. Processos Gerencial/ 
Adrrrrnistrativo 3 4 0* 1* 

Com todas as limitações que tais estimativas possam apresen-
... (19) 

tar, por nao terem sido respaldadas em estudo emplrlco, se~ 

do fruto da mera observação pessoal, elas, se confirmadas, in 

dicariam os seguintes rumos: 

a) Os programas de longa duração deveriam buscar alcançar um 

maior equilíbrio entre as células da Matriz, fortalecendo os 
conteúdos relacionados ao Contexto Político, Social e Econômi 

* 
(] 9) 

Vvr. nota. a.ntW.OIt 

O de.6e.nvalvime.ttto de. pe.6ql..Ú.6ct6 que. a.naLL6ct6~em e. a.va.Lúu~em ~Mglta.­
nn6 de. tltuname.ttto e. de.6e.nvolvime.nto no Bl!..Mil pa.tta. o ~e.tOIt pú.blico, 
ã luz de. quad!w~ concútu.cú..ó como o da. Ma.tlúz L MVÚa. de. glta.nde. OpOIt­
tlLYÚ.da.de., pJÚnúpai.me.nte. ~ e. cote.jct6~e.m lte.pe.lLtoIÚO.6 de. te.cnoiog-Úl. e.du 
ca.úo na!. utiliza.d0:6 com 0.6 o b j eUVO.6 de. compe.tênúa. 6olUnuta.do.6, paJÜi 
e.6eJ..;to de. te.6te. de. a.dequação, a.iém da. .6impie.6 de.te.cç.ci.o de. ia.CUna..6. 

.. 
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co das Organizações Públicas e ã Análise de políticas Públi~ 

cas; e todos os objetivos de competência relacionados ao pl~ 

no dos valores e comportamento. Desta forma, promoveriam os 

objetivos de uma mais completa Educação em Administração Pú­

blica, caracterizando-se como "Formação" e não como "Treina 

mento" ou "Desenvolvimento". Esta formação de caráter gene­

ralista dispensaria, a nosso ver, ênfase em conhecimentos e 

habilidades técnicas mais específicas, promovendo aqueles de 

caráter mais geral. 

b) Os programas de curta duração, caracterizados mais forte­

mente como de desenvolvimento gerencial, deveriam cuidar mais 

acuradamente do problema da pertinência dos componentes val~ 
rativos e comportamentais de seus programas, quando voltados 

para a Administração Pública, mesmo em se tratando dos con­

teúdos de Dinâmica Individual/Grupal/Organizacional e de Pr~ 

cessos Gerencial/Administrativo, como se verifica atualmente. 

Dado à natureza de seus objetivos próprios (Desenvolvimento 

Gerencial, e não, Formação de Administradores Públicos), e 

às limitações de tempo desses programas, acreditamos que a 

menor ênfase em valores e comportamentos relacionados ao Con 

texto Político, Social e Econômico e à Análise de políticas 

Públicas não tem como ser evitada, não obstante suas signif~ 

cativas relações com os valores e comportamentos referentes 

à Dinâmica Individual/Grupal/Organizacional e aos Processos 

Gerencial/ Administrativo no âmbito do setor público. Cremos 

que a revisão e desenvolvimento daqueles valores devam mes­

mo dar-se no âmbito de programas de formação . 

c) Também os programas de média duração, em geral orientados 

para o treinamento em processos, funções e técnicas mais es­

pecíficas - ex.: finanças, pessoal, orçamento etc. - teriam 
seus resultados favoravelmente incrementados, se dirigidos a 

técnicos e gerentes cuja educação básica em Administração pQ 

blica fosse adequada nos termos da Matriz de referência. Não 

nos parece inadequada para estes programas a ênfase que se 
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verifica em conhecimentos mais específicos e em habilidades 

técnicas particulares, compatíveis com seus propósitos e na­

tureza. 

Em decorrência dos pressupostos levantados e das considera­

ções tecidas com base na aplicação da Matriz, resta uma que~ 

tão básica incontornável em relação aos programas de educação 

em Administração Pública (longa duração), mesmo que pressu­

posta a capacidade de eles equilibrarem, adequadamente, as 

células da Matriz, qual seja: Como compatibilizar a atividaJe 

educacional com o trabalho para que esses programas pos-

sam alcançar a clientela realmente relevante? 

Os programas voltados para uma formação mais completa deman­

dam atividades e experiências dispostas num tempo consider! 

vel, para que o educando tenha capacidade de assimilação, r~ 

flexão, aplicação orientada e revisão, sobretudo de conheci­

mentos e valores. 

Tais programas devem, como vimos, alcançar todas as áreas de 

conteúdo indicadas na Matriz apresentada, desenvolvendo, a 

um nível aceitável, o conjunto de competências referente a 

cada uma delas. 

Esta abordagem completa requer nao só tempo, como um amplo 
repertório de atividades e recursos instrucionais modelados 

em função dos objetivos de competência, e de acordo com a na 

tureza específica de cada área de conteúdo. 

A riqueza de repertório de atividades e recursos instrucio­

nais, adequadamente modelados em função de objetivos especí­

ficos, não requer, como muitos pensam, que tais programas se 

subordinem aos ditames dos desenhos tradicionais. 



.. 
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A leitura de livros e artigos bem selecionados, por exemplo, 

é fundamental ao desenvolvimento do conhecimento, e não im­

plica no afastamento do trabalho, quando selecionada, distri 
buída e orientada. Seminários de dois dias, em tempo inte­
gral, intercalados por períodos de 30 a 40 dias de leitura, 

também não afastam os indivíduos do trabalho. 

Se períodos de intervalo entre seminários são ainda dedicados 

ã elaboração de diagnósticos, projetos etc.voltados para a 

organização a que pertence o indivíduo, o processo de apren­

dizagem estará proporcionando insumos ã organização e nao 

competindo com ela pelo tempo do funcionário. 

Cabe ressaltar ainda que a concentração das horas em classe, 

além de compatibilizar educação e trabalho, viabiliza a uti­

lização dos recursos instrucionais mais modernos, como o es­
tudo de casos, laboratórios, simulações etc. que, ao contrá 

rio das preleções tradicionais, requerem mais tempo para sua 

execução adequada. Tais recursos são, ainda, os mais perti­

nentes para a promoção de objetivos de competência relacion~ 

dos a valores e comportamentos, como o têm demonstrado os 

programas de desenvolvimento gerencial mais inovadores. 

Programas com este formato têm sido desenvolvidos e avaliados 

com sucesso nos Estados Unidos da América do Norte, e insp! 

raram experiências no Brasil, ã qual faremos referência pos-
o (2 O) terlormente . 

(L O) PaJUt uma ex.planação completa do.6 conc.U-to.6, mecan.i6mo.6, vantage.n6 e 
duvantage.n6 dU.6e tipo de pMgttama, VeJ[o o ex.ce.le.n-te :tJta.balho de 
FILa.Yl.k. SheJl..Wood, "O .6emutAe in-teYl..6ivo: .6eu duenvoiv..i..men-to e .6ig.u.­
Mcâ.nc..ia na educação paJta. o .6 eJlviço púbUca". ~e v.i.6.ta. de Adrrú.ni..6-
bLaçãa PúbUca" vai. 1 3, nq 2, Rio de Jane.Á.Jr.o, FGV, ãbJr.! j UYl. 1979. 



·34. 

3.6.Primeira Alternativa: uma "solução" que paira no ar 

Há muito tempo circula nos meios da Administração Pública Fe 

deral uma idéia orientada para as necessidades de maior pro­

fissionalização do nosso Administrador Público. Tal idéia, 

se implantada, poderia levar os gerentes e técnicos de pro­

gramas e sistemas da Administração Pública, éujas formações 

profissionais são variadas, a uma prática decisória e admi­

nistrativa mais conseqUente. Trata-se da criação de um Cen -tro de Formação de Executivos Governamentais para atender a 

Administração Federal. Algo que, em seu papel e missão, p~ 

desse ser para nossa Administração, o que a ~cole Nacional 

d'Administration representa para a França. 

Embora esta proposta tenha mais de doze anos de existência, 
sua não-implantação se deve, provavelmente, a dois fatores 

básicos, ou ã combinação de ambos: a insensibilidade dos con 

secutivos governos para o problema, ou a dúvida quanto ã ade 

quaçao da proposta para a solução do mesmo. Deixar certas de 

cisões em "banho-maria" é, universalmente, um artifício efi­

caz e inteligente para se observar a dinâmica e força dos in 

teresses envolvidos, a consistência de pressupostos, idéias 

e sugestões e mesmo, para o devido equacionamento dos recur­
sos necessários ã implementação. 

Importante registrar que o atual Diretor do DASP, Ministro 

José Carlos Freire, quando de sua posse, referiu-se, em dis­

curso, ao problema em pauta e ã idéia de criação do referido 
Centro, manifestando inclusive a preocupação presidencial com 
o assunto. Vale transcrever um trecho de suas colocações. 

"Urge, dessa maneira, a implantação de um Programa Nacional 
de Formação e Treinamento do Servidor. 

. . 
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Em vários países, a diversos níveis funcionais, já se acha 

institucionalizada a orientação do elemento humano para o 

serviço governamental. 

Basta mencionar, como ,exemplo, a França, onde existe a reno­

mada Escola Nacional de Administração, em Paris, por cujos 

bancos passa a quase totalidade dos homens públicos que ocu­
'pam cargos da maior importância para a Administração, inclu 

sive a elite política . 

No Brasil, onde iniciativas nesse campo sao bastante tímidas, 

afetas, ainda agora, às escolas secundárias e universidades, 

com horizonte profissional não-alentador, será de imensa uti 

lidade um programa de formação e projetos de aperfeiçoamento 
regular e sistemático do servidor público, envolvendo essa 
idéia, não a construção física, mas a criação de um Centro 

de Formação, com projeções regionais. Estas projeções pode­

riam, através de um 6rgão Central, determinar programas de 

estudo e trabalho, descentralizando a execução mediante con­

vênios e contratos, e centralizando a orientação, fiscaliza 
çao e controle, de forma unificada e permanente". (21) 

Em nosso entender, esta seria uma solução inadequada sobre 

vários aspectos, embora tenha o mérito de indicar, claramen 

te, uma sensibilização para o problema. Inadequada, pensa­

mos, por reforçar comportamentos correntes, hoje já negativ~ 

mente avaliados à luz da experiência. 

(21.) Jo~ê CaJLlo~ FlteiJte. V-Ú.c.U/L.60 de po~~e na. V..i.Jteç.ã.o-GeJr..al do 
16.03.79. 

VASP, 
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São três os aspectos inerentes a esta alternativa que nos p~ 

recem indevidos, como especificaremos a seguir: 

1. Criação de instituição nova, a despeito de ji existirem 

outras capacitadas, ou potencialmente aptas a lidarem com 

o problema. 

2. A separaçao entre conccpçao e execuçao de programas, com 

alocação de responsabilidades institucionais impróprias. 

3. Os riscos do monop6lio na educação e a tendência ao mono­

litismo doutrinirio. 

Apesar de todas as suas deficiências, a Universidade no Bra­

sil, enquanto instituição~ ainda abriga em seu seio recursos 

humanos e um conjunto de valores que, de forma alguma podem 

ser subestimados. 

Não obs tante a importância da Uni vers idade como ins ti tuição e 

seu intrínseco papel de agente;de mudança, ela tem sido esva 

ziada sistematicamente, por maneiras diversas. Um exemplo 

significativo é o pr6prio desenvolvimento de programas acad~ 

micos conducentes ao grau de Mestrado nas Escolas e Institu­

tos internos ã burocracia, cujas missões devem ser de nature 

za mais específica, ao nfvel do treinamento. e nao da educa­

ção e formação. 

Tais distorções constituem nítida preocupação da Associação 

Nacional dos Programas de P6s-Graduação em Administração 

(ANPAD), como ficou explicitado nas discussões de seu encon 

tro anual de 1980. 

Recursos financeiros, em muitos casos, são alocados para a 

construção de "elefantes brancos", bem equipados e aparelha­

dos, enquanto os escassos recursos humanos, capacitados para 

a execução dos programas em pauta, encontram-se nas Universi 

dades e Escolas Superiores, não tão bem instaladas e equipa­
das. 

, 

. . 
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No caso específico da Educação Superior, a nível de -pos-gr~ 
duação em Administração Pública, a tarefa é tão gigantesca e 

os recursos humanos para empreendê-la tão escassos, que seu 

sucesso é virtualmente dependente da articulação entre dife­

rentes Universidades e Escolas de forma a se atender em qua~ 

tidade e em grau de qualidade suficientes,os níveis Federal, 

Estadual e Mun~cipal. 

A experiência dos meios Universitários no estudo e ensino da 

Administração Pública não pode nem deve ser desconsiderada , 

embora seus programas tradicionais tenham-se mostrado inefi­

cazes. Colocamos pois,o problema,como sendo de desenvolvi 

mento de novos programas compatíveis com objetivos governa­

mentais e sociais e aptos a engajarem uma clientela relevante. 

Cabe lembrar aqui que nos estamos referindo àquela clientela 
cujo perfil foi definido anteriormente: de formação variada, 

ocupante ou potencial ocupante de cargos de Direção e Asses 

soramento Superior, necessitada de uma formação de cunho não­

acadêmico em sua essência, e sim profissionalizante. Tal cl! 

entela deve ser atendida através de programas de pós-gradua­

çao latu-6en6u, e não de graduação ou mestrado, mas que pO! 

sam Ir além do mero treinamento para habilidades ou comport~ 

mentos específicos. Programas orientados para a formação e 

desenvolvimento de conhecimentos, valores, comportamentos e 

habilidades técnicas gerais. capazes de dotar seus partici­

pantes de um espírito crítico ede competência situacional 

para o desempenho de papéis nem sempre claramente delimita­
dos e definidos, mas exigidos pelas incertezas, ambiguidades 

e transformações contínuas desta ambiência particular que é 

a Administração Pública brasileira. 

Para tal, esses programas têm de estar compromissados com v~ 
lores socialmente desejáveis e com as necessidades de se es­

tabelecer uma ponte entre estes valores realmente democráti­
~s, compromissos com o interesse público, comportamento des 

~entralizador e desconcentrador, e a geração de soluções pr~ 

ticas no plano técnico e setorial. 
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Dificilmente, este contato dinâmico, salutar e crítico entre 

o Administrador Público e a Sociedade a que ele serve, pode­

ria dar-se melhor do que no âmbito de programas desenvolvi 

dos e executados pelas instituições universitárias. 

ma iá institucionalizado, embora não desenvolvido, da 

o esqu~ 
~ 

pos-

graduação iatu-~en~u, de caráter profissionalizante, parece­

?oS propício ao Brasil. como tem sido efetivamente adequado 

e incrementado, nos últimos anos, no contexto norte-americano. 

o exemplo francês da bcole National d'Administration - ENA , 

que detém o monopólio da formação de Administradores ~licos 

para acesso aos cargos de Direção Superior, é desaconselhá­

vel no caso brasileiro, por uma série de razões que poderí~ 

mos discriminar. 

A ENA, escola oficial do governo, sob a jurisdição do Primei 

ro Ministro, foi criada em momento histórico específico,ate~ 

dendo às necessidades de reconstrução moral e institucional 

de uma França recém-libertada do domínio alemão. Reorganizar 

a função pública na sua totalidade foi tarefa na qual o papel 

da educação não poderia ser esquecido, num país cujas tradi­

ções culturais são determinantes. 

Nesse sentido, a existência da carreira e sua vinculação di 

reta com a formação específica são dados fundamentais do 
sistema francês. 

o sistema brasileiro de acesso aos cargos de Direção na Admi 

nistração Pública é totalmente diverso, o que em si não re­

presenta, necessariamente, um mal. Principalmente se levar 

mos em consideração as críticas de hermetismo, excessiva hi~ 

rarquização, regime de casta, monolitismo doutrinário e com­

portamental etc, feitas ao sistema francês, pelos próprios 

franceses. No caso francês, todavia, o maior grau de demo­
cracia alcançado por aquela sociedade arrefece tais distor 

ções, que seriam traumáticas no caso brasileiro. 



• 

.. 

• 

. . 

.39. 

o monop6lio da educaçio neste setor, atribufdo a urna Escola 

interna ã própria burocracia, certamente viria a reforçar j~ 

tamente os valores e comportamentos que a sociedade brasilei. 

ra, no momento atual, busca transformar, quais sejam: os va 

lores tecnocráticos, comportamentos defensivos, mentalidade 

burocrática, centralizadora e autocrática do administrador 

público brasileiro. Comportamentos e valores que, em muitos 

'casos, nio chegam a representar nem mesmo compromissos ideo-

16gicos, mas, simplesmente são funcionais, pois escamoteiam 

a incompetência advinda mesmo da fal ta de formaçio c0l11>atfvcl 

para as funções que exercem. 

~ necessário, portanto, que a formaçio de Administradores pQ 

blicos se dê no contexto de programas mais abertos, nos quais 

o processo educacional seja enriquecido pela participação co~ 

junta de executivos e técnicos pertencentes aos três nfveis 

de governo, por professores de diferentes universidades e 

instituições de ensino e pesquisa e mesmo instrutores, técni 

cos do próprio setor público. r fundamental que sejam prom~ 

vidas, no âmbito de tais programas, atividades educativas que 

coloquem face a face para discussio aberta, executivos, téc­

nicos e suas clientelas, corno empresários e lideranças comu 

nitárias. 

3.7.Segunda Alternativa: A rede interinstitucional corno um mode­

lo a ser desenvolvido. 

Nos parágrafos anteriores desaconselhamos a criaçio de um 

Centro de Desenvolvimento de Executivos Governamentais, e 

transferimos a ênfase da solução do problema em pauta para o 

desenvolvimento de programas de pós-graduação tatu-~en~u, com 

caracterfsticas particulares, como a da compatibilização en 
tre estudo e trabalho, conduzidos pelas escolas e institutos 

universitários com tradição e experiência na área. 
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De certa forma a proposta do Diretor do DASP contém a idéia 

de sistema, onde sempre se pressupoe um conjunto de institui 

ções ou unidades atuando sobre um problema de maneira uni for 

me. Existem, porém, em nossa experiência, dados que desaco~ 

selham as soluções tipo-sistema para esse caso, uma vez que 

elas pressupõem uma unidade central, responsável por emanar 

normas, diretrizes e, m~is importante, responsabilizar-se p~ 

la inovaçio, difundindo-a para as demais unidades. 

Os processos de ensino-aprendizagem sio por natureza orgâni 
( 7 -

cos, e nio mecanicIstas. 2 ! Flexibilidade, experimentaçio e 

inovação devem constituir responsabilidade compartilhada por 

todos, instituições e pessoas, que neles estejam envolvidos. 

A ascendência de um órgão burocrático central, cujas proje­

ções regionais pudessem através dele determinar programas de 

estudo e trabalho, descentralizando a execuçio mediante con­

vênios e contratos, e centralizando a orientaçio, fiscaliza-
- ( 23) çao e controle, de forma unificada e permanente, certa 

mente seria inadequada aos processos e obj eti vos educacionais. 

Concepçio e execução devem estar organicamente integradas na 

queles processos, para que possam ser dinâmicos e inovativos. 

Se considerarmos, ainda, as particularidades do ensino da Ad 

ministração P~blica, que carece de desenvolvimento de subs­

tância para tornar-se relevante ao quadro político, institu 

cional e administrativo específico do Brasil, veremos que a 

dinamicidade desses programas dependerá fundamentalmente de 

suas concepções e reconcepções traçadas ã luz da rica intera 

ção entre professores, alunos e pesquisadores durante sua e 
xecuçao. 

(22) PMa uma anáfÁÁe de ativúiadv., oJtgânicct6 e. me.caniwta~, bem como de. 
~ULL6 -Únplicaç.õ v., v.,:tJtutu-'l.t:Li6 e. Ml.ganizauorr.ai.6 ve.Jt JoaY/. WoodwaJtd , 
MaY/.ageme.nt aY/.d T echYl.O,(oglj ,LoY/.dJtv." H e.Jt Maj e..6tlj PJtinU.Y/.g O óM-ce., 1958; 
e. Tom BWlI'l6 i. G. StalfleJt. The. Management 06 lY/.YI.Ova:UoY/., LoY/.dJtv." 
Tavi.6-toc.ll P:.Lbuc.a.tÁ..o,u, 1961. 

(23) JMê. Ca-'l1o.6 F'twe., V-ÚJCM.60 de. PO.6.6e na ViJte.ç.ão do VASP em 16/03/79. 
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Nesse sentido, acreditamos que uma "rede" de instituições,na 

qual não haja predominâncias, mas que desenvolva capacidade 

de troca de informações, experiências e recursos humanos,co~ 

titui a alternativa mais válida para enfrentar-se o problema 

da Educação em Administração Pública para a clientela cujo 
perfil definimos em largos traços. (24 ) 

Escolas de Administração, como as da UFRG e da UFBa, as Esc~ 

las da Fundação Getúlio Vargas, EBAP e EAESP, Institutos co 

como o Instituto Nacional de Administração para o Desenvolv! 

mento da UFPe, o Centro de Estudos Interdisciplinares para o 

Setor Público (ISP) da UFBa e as Fundações de Desenvolvimen­

to de Recursos Humanos estaduais, como a FUNDAP/SP, FESP/RJ 

e FDRH/RS. dado suas experiências na área do estudo e/ou do 

ensino da Administração Pública, e na medida em que contem 

em seus quadros com especialistas, em geral pós-graduados. de 

formação voltada para o setor, estão plenamente capacitadas 

a coordenarem seus esforços, conseqUente e consistentemente, 

através de convênios para, em poucos anos. obterem resulta­

dos consideráveis na esfera da formação em Administração Pú 

blica. Resultados que, em termos qualitativos e quantitati­

vos dificilmente poderiam ser obtidos de outra forma. 

A produção e utilização conjunta de material didático e re­

cursos instrucionais pertinentes à nossa realidade e a utili 

zação dos melhores quadros profissionais de instituições como 

as citadas, apoiando-se mutuamente em todo o território na­
cional, viabilizaria. sem dúvida, programas de alta qualida­

de e a formação de quantidades bem mais significativas de 

executivos e técnicos do setor público. 

(24) LLülizamo~ o C.OYl.c.eÁ...tO de "lt.ede" tal. c.omo 6olt.muta.do pOIt. Vonai.d Sc.hOYl. 
em Jeu livlt.O BeyoYl.d the S.ta.bf.e. Sta;te. NeJV Yo!tk, NoJiton L..i.blUVty, 1973. 

O C.OYl.c.e...i.to de. "Jtitema", tal. c.omo aJJ-i.mU.ado pela. Aclm.i..n..i.JtJt.ação Pu.­
blic.a BJt.aJil~,apõJ o Vec.Jt.eto-Lei 200, lt.e6f.ete o modelo c.entJt.o-pe 
Jt...i.6e.JÚa. ducJvUo pOIt. Sc.hoYl. em Je.u tlLabal.ho, c.omo OpOJW ao de "Rede"". 
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Tais programas atenderiam nos Estados, tamb~m, aos quadros 

Federais neles situados, bem como aos quadros dos municípios 

cujas administrações sejam mais complexas. 

A formação de Administradores Públicos atrav~s de programas 

de p6s-graduaçio lntu-~en~u, concebidos, desenvolvidos e ti­

tulados pcla~ Inst.i tuições Uni versi tárias mais experimentadas, 

que cOillpatibilizassem o estudo com o trabalho, e que tivessem 

seus títulos reconhecidos para efeito de benefícios funcio­

nais, seria, sem dúvida um modelo viável e eficaz a ser se 

guido, imediatamente. 

3.8.Natureza e Desenho dos Programas de P6s-Graduação Latu Sen~u 

A Educação em Administração Pública, para a clientela em que~ 

tão, requer programas com os seguintes atributos gerais, que 

a rede interinstitucional em questão poderia implementar: 

1. Natureza Profissionalizante. Isto e, visariam principal­

mente o desenvolvimento da capacidade de ação e decisão dos 

participantes, levando-os a assumirem compromissos com valo­

res pertinentes e ã utilização de conceitos e modelos teôri 

cos como instruPlentos de an5lise capazes de fazê-los compre­

ender melhor a realidade e sobre ela agir no plano t~cnico­

admi:1Ístrati '..lO. 

i. Densidade. O processo ensino-aprendizagem envolvendo va 

lores, comportamentos, conhecimentos e habilidades, requer 

para sua efetivação a duração de, no mínimo, 12 meses para 

estes programas, com cargas horárias que podem variar entre 

250 e 350 hor3s. A extensão do curso ~ elemento fundamental, 

pois se trata de revisão de valores, adoção de novos compor­

tamentos e absorção de conhecimentos complexos, o que requer 

um tempo considerável de maturação. 

• 

, 

. . 
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3. Compatibilidade com o trabalho. A adoção de desenhos que 

evitem o afastamento do trabalho é fator fundamental. Os cus 
tos pessoais e organizacionais do afastamento fazem com que 

as pessoas que realmente se poderiam beneficiar com os pro­

gramas de ensino e treinamento deles nao participem. Princi 

palmente, quando tais programas requerem uma certa duração. 

A experiência tem demonstrado que uma maior concentração de 

carga horiria em sala de aula, durante períodos breves, in 

tercalados por atividades de leitura e preparação de traba~ 

lhos escritos (projetos, diagnósticos etc), compatibilizam o 

estudo com o trabalho, fazendo mesmo com que se integrem. Em 

geral os trabalhos escritos visam a melhor compreensão ou o 

encaminhamento de soluções de problemas que o participante 

vivencia em sua própria organização. 

4. Utilização racional de recursos humanos. Os períodos co~ 

centrados de participação em sala de aula, com duração de 

dois a quatro dias, viabilizam ainda a utilização dos profe~ 

sores mais capacitados, pertencentes a diferentes institui­

çoes, em apoio mfituo, em qualquer parte do território nacio 

nal. 

3.9.Uma Experiência a ser Considerada 

Em ação conjunta com a Secretaria de Modernização Administr! 

tiva (SEMOR), da Secretaria de Planejamento da Presidência da 

República, a Escola Brasileira de Administração Pfiblica da 

Fundação Getfilio Vargas vem desenvolvendo em Brasília, desde 

1978, um programa com tais características. Trata-se do Cur 

so Intensivo de Pós-Graduação em Administração pública(CIPAD). 

Consolidado o programa, ele hoje atende também ao Governo de 

Distrito 

Fundação 

do. 

Federal e ao Rio Grande do Sul em convênio com a 
de Desenvolvimento de Recursos Humanos daquele Esta 
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A experiência do CIPAD tem demonstrado sobejamente que sao 

possíveis, com os poucos recursos humanos altamente qualifi­
cados disponíveis, ganhos consideráveis de produtividade, no 

sentido do atendimento ~ enorme clientela potencial para pr~ 
gramas desta natureza. 

oi 

. . 
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4 - CONCLUSÃO 

Se órgãos federais, estaduais e regionais como o DASP, SEMOR, 

SAREM, Secretarias de Administração e SUDENE coordenarem-se 

adequadamente para a promoção de programas do tipo indicado, 

cujas avaliações concretas de resultados, a nível de expe­

riências-piloto, já são hoje disponíveis, as Universidades, 

Institutos e Escolas Independentes, que há anos vêm desenvol 

vendo competência no estudo e no ensino da Administração Pú­

blica, poder-se-iam articular consistentemente para a solução 
do problema em pauta. 

Os mecanismos institucionais para esta 

do Ministério de Educação, já existem. 

lecimento da pós-graduação tatu-~en~u 

integração, a nível 

A política de forta­

articulada pela Coor-

denação do Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior 

(CAPES), cuja ênfase são os programas de natureza profissi~ 

nalizante, começa a ser uma realidade. Da mesma forma, pro­

gramas como o PADES daquela instituição, promovem iniciati­

vas que visam o Desenvolvimento Organizacional das Universi 

dades bem como o melhoramento e utilização de novas modalida 

des de programas e recursos instrucionais, o que abre, Po! 

tanto, campo ã troca de experiências institucionais e ativi­

dades conjuntas. 

Por outro lado, os núcleos acadêmicos já encontram na ativa 

Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Admi­

nistração (ANPAD), um adequado ~o~um de debates, com grande 

capacidade de articulação. 

Com a chancela e apoio articulado, direto e manifesto dos Or 

gaos Federais responsáveis pela modernização administrativa, 

pela situação e qualificação do funcionalismo e pela articu­
lação com Estados e Municípios, o sonho da profissionaliza~ 

ção dos dirigentes e técnicos de alto nível do setor público, 

em pouco tempo, poder-se-ia tornar realidade. Realidade que 
seria fruto da cooperação entre instituições que c~artilham 

diferentes faces de um mesmo problema: a eficácia, a valori­

zação e a educação profissional dos milhares de administrado 

res públicos. 
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